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RECURSO ESPECIAL Nº 1.506.464 - RS (2014/0331331-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : ALBERTO BASTOS DO CANTO FILHO 
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S) - RS029219 
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
 

  

DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto por Alberto Bastos do Canto 

Filho, com amparo no art. 105, III, "a", da CF/1988, contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 4ª região assim ementado (e-STJ, fl. 565):

AGRAVO. SERVIDOR PÚBLICO. SERVIDOR PÚBLICO. 
MAGISTÉRIO SUPERIOR. PROGRESSÃO FUNCIONAL. EFEITOS 
FINANCEIROS. 
Inexistindo fundamentos hábeis a alterar a decisão monocrática, o agravo 
deve ser improvido.

Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados (e-STJ, fls. 
581-583).

Em suas razões, alega o interessado contrariedade aos arts. 16 do Decreto 
n. 94.664/1987 e 4º, 5º, 9º e 23 da Resolução Consun n. 12/1995. 

Afirma, em suma, que o entendimento firmado no acórdão impugnado 
acerca do não preenchimento dos requisitos para a concessão da progressão 
funcional pleiteada na origem contrariou o disposto dos referidos dispositivos 
normativos.

Contrarrazões ao recurso especial apresentadas às e-STJ, fls. 620-623.
É o relatório.
O presente recurso não merece ser conhecido, pois o Superior Tribunal de 

Justiça possui firme orientação de que "decretos, portarias, circulares e 
resoluções não estão compreendidos no conceito de lei federal e, portanto, não 
permitem a abertura da instância especial" (AgRg no AREsp 345.638/PE, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/9/2013, DJe 25/9/2013). 

Nesse mesmo sentido os seguintes precedentes desta Corte: 

ADMINISTRATIVO. CONVÊNIO. LIBERAÇÃO DE VERBAS 
PÚBLICAS PARA ATENDIMENTO DAS CRIANÇAS E DOS 
ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RISCO PESSOAL E SOCIAL. 
APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA PELO TRIBUNAL DE 
CONTAS. REQUISITO DISPENSÁVEL. INTERPRETAÇÃO DO ART. 
25, §§ 1º E 3º, DA LC 101/2000.
1. Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado pelo Município 
de Colombo, no qual objetiva o recebimento de verbas públicas da Secretaria 
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de Estado da Criança e da Juventude, decorrentes de convênio firmado com 
o Estado do Paraná, que tem por objeto a execução de atividades inerentes ao 
atendimento das crianças e dos adolescentes em situação de risco pessoal e 
social, independentemente da apresentação de certidões negativas ao 
Tribunal de Contas.
2. Inviável em sede de recurso especial a análise dos artigos 66, § 2º, e 146 
da Lei estadual n. 15.608/2007 e do Decreto Estadual n. 1.198/2011, uma 
vez que é incabível rediscussão de matéria de direito local, sendo devida a 
aplicação, por analogia, do enunciado n.º 280 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
3. A parte recorrente alega violação à Resolução n. 3/2006 do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná. Nesse ponto, o recurso também não merece 
conhecimento, porque resolução não se inclui no conceito de lei federal a que 
se refere o art. 105, III, a, da Constituição da República, fugindo, assim, da 
hipótese constitucional de cabimento deste recurso.
4. Pela leitura do § 1º do art. 25 da Lei Complementar 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal) conclui-se que é lícita a exigência de certidões que 
comprovem a regularidade do ente beneficiado com o repasse da 
transferência voluntária, entre as quais a pontualidade no pagamento de 
tributos, empréstimos e financiamentos, bem como em relação à prestação de 
contas de recursos derivados de convênios anteriores. Ocorre que a própria 
norma em seu § 3º estabelece que não serão aplicadas as sanções de 
suspensão das transferências voluntárias nas hipóteses em que os recursos 
transferidos destinam-se a aplicação nas áreas de saúde, educação e 
assistência social, hipótese configurada nos autos, em que o convênio 
firmado com o Estado do Paraná tem por objeto a execução de atividades 
inerentes ao atendimento das crianças dos adolescentes em situação de risco 
pessoal e social.
5. Apesar do texto normativo fazer referência a sanção de suspensão de 
transferência voluntária, as exigências previstas no artigo 25,§ 1º, da LRF 
não se aplicam às transferências voluntárias destinadas a ações nas áreas de 
educação, saúde e assistência social. Dessa forma, a cláusula do referido 
convênio que condiciona a liberação financeira à apresentação de Certidão 
Negativa do Tribunal de Contas deve ser considerada abusiva e ilegal. 
Precedentes.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.407.866/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/10/2013, DJe 11/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA 
ELÉTRICA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA RESOLUÇÃO DA 
ANEEL. INCABÍVEL A ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. 
SUSPENSÃO NO FORNECIMENTO POR DÉBITO PRETÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. DANO MORAL CONFIGURADO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. O manejo do recurso especial reclama violação ao texto infraconstitucional 
federal, sendo certo que resolução não se enquadra no conceito de lei federal 
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a ensejar a interposição do especial, com base na alínea "a" do permissivo 
constitucional.
2. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que é vedada a 
suspensão no fornecimento de serviços de energia em razão de débitos 
pretéritos. O corte pressupõe o inadimplemento de conta regular, relativa ao 
mês do consumo. Precedentes: AgRg no Ag 1.359.604/RJ, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJE 09.05.2011 e AgRg no Ag 1.390.385/RJ, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJE 16.05.2011.
3. O dissídio jurisprudencial não restou comprovado nos moldes 
estabelecidos nos artigos 541, parágrafo único, do CPC e 255, § § 1º e 2º do 
RISTJ, tendo em vista que não se vislumbra similitude fática entre os acórdão 
confrontados, já que a jurisprudência arrolada a respeito do quantum 
indenizatório está lastreada em matéria fática específica de cada caso 
concreto.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 360.181/PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/9/2013, DJe 26/9/2013)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015, não conheço do 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 11 de abril de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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